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XXXXXª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXXXXX 

OFÍCIO Nº 00/202*/XXª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MP
A Sua Senhoria o(a) senhor(a),
XXXXXXXX
Diretor(a) da Escola XXXXX
Rua XXXXX, XXX  - XXXX – XXXXX/CE
CEP XXXXX
ASSUNTO: EDUCAÇÃO INCLUSIVA



Senhor(a) Diretor(a),

1. 

Como é de amplo conhecimento, a Constituição Federal de 1988 trouxe diversos avanços no contexto da garantia de direitos, dentre eles estão aqueles relacionados às pessoas com deficiência. Nessa seara, a Educação Inclusiva, gradativamente passou a ser reconhecida, em longo processo que permanece em construção.
2.

Com a ratificação pelo Brasil da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo, os quais foram aprovados pelo Decreto Legislativo nº 186, em 2008, com status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto nº 6.949/2009, tornou-se incontroverso o direito das pessoas com deficiência a uma Educação Inclusiva, a qual deve desenvolver-se necessariamente dentro da rede regular de ensino junto às demais crianças, devendo a escola, neste atual contexto, refletir a diversidade existente na sociedade brasileira.
3.

Nesse contexto, compete a diversas instâncias da sociedade e do poder público atuar na persecução da garantia dos direitos às pessoas com deficiência, já assegurados no arcabouço jurídico nacional.
4.

Diante do exposto e com base no art. 8º, inciso II da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, foi instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça o Procedimento Administrativo nº XXXXXX, cujo objeto é o acompanhamento da Política de Educação Inclusiva, nesse estabelecimento de ensino.
5.

Dito isso, O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) promotor(a) de Justiça titular da XX Promotoria de Justiça desta Comarca (endereço), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República e do art. 26, inciso I, letra “b”, da Lei nº 8.625/93, REQUISITAR, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento deste, com o intuito de instruir o procedimento administrativo em epígrafe, as informações a seguir:
I) Sobre os alunos com deficiência:
I.1) Quantitativo de alunos matriculados na unidade escolar, com especificações das deficiências: intelectual, visual, auditiva, física e múltipla;
I.2) Quantitativo de alunos com deficiência matriculados que necessitam de profissional de apoio nas rotinas do ambiente escolar;
I.3) Se há obrigatoriedade de apresentação de diagnóstico clínico dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, para matrícula e, ou no decorrer do ano letivo.
I.4) Se há elaboração anual de planos individualizados de ensino para todos os alunos público-alvo da educação inclusiva, de forma a personalizar estratégias, materiais e conteúdo pedagógico pelo professor, em conjunto com a equipe pedagógica da escola e de modo a contemplar as competências e habilidades dispostas na BNCC. 
II) Quanto aos profissionais de apoio:
II.1) Quantitativo de profissionais de apoio que atuam na unidade escolar;
II.2) Quantidade de alunos que cada profissional de apoio atende, com as respectivas deficiências;
II.3) Se há demandas de famílias por profissionais de apoio cujo atendimento esteja pendente. Em caso positivo, especificar quantas, data da solicitação e motivo da pendência no atendimento.
II.4) Informações sobre as formas de contratação dos professores que atuam em salas de recursos multifuncionais, requisitos para o cargo e jornada de trabalho, especificando se realizam parte de suas atividades no horário comum de aulas dos alunos com deficiência.  
III) Quanto ao Atendimento Educacional Especializado (AEE):
III.1) Oferta do Atendimento Educacional Especializado, nos termos das Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Atendimento Educacional Especializado (AEE), na Educação Básica, regulamentado pelo Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011 e Nota Técnica no 62-MEC/SECADI /DPEE, de 08 de dezembro de 2011, com detalhamento em relação às seguintes informações:
1 - Salas de recursos multifuncionais;
2 – Em relação aos alunos que frequentam o AEE, indicar, caso haja, quantos frequentam esse serviço no mesmo turno da escolarização regular, apontando as razões para que a oferta, seja feita nesse modelo;
3 – Recursos de acessibilidade disponíveis e utilizados no AEE.
IV) Quanto à acessibilidade arquitetônica:
IV.1) Informar a existência/disponibilização, quanto aos seguintes itens:
1 - Espaços físicos adaptados, tais como: salas de aula, bibliotecas, pátios, auditórios, ginásios, instalações desportivas, áreas de lazer, cantinas, banheiros, laboratórios, corredores e os demais recintos escolares, com entrada, dimensões e layout acessíveis, conforme especificações técnicas;
2 - Rampas de acesso, plataformas móveis de percurso ou equipamentos eletromecânicos de deslocamento vertical;
3 - Piso tátil e direcional;
4 - Escadas com corrimãos;
5 - Destinação e sinalização de vagas reservadas nos estacionamentos, quando essa comodidade estiver disponível.
V) Quanto aos recursos de acessibilidade:
V.1) Informar os recursos materiais disponibilizados para suporte aos alunos com deficiência, tais como: materiais didáticos adaptados, cadeira escolar adaptada, soroban, adaptador de caneta e lápis, computadores, materiais em braile, dentre outros.
VI) Quanto à Busca Ativa:
VI.1) Quantitativo de alunos com deficiência e que tenham abandonado as rotinas escolares, considerando os dados dos 3 (três) últimos anos.
VII) Quanto à formação e capacitação dos profissionais da rede de ensino:
VII,1) Se há formação continuada para profissionais de apoio escolar. Em caso positivo, informar a periodicidade, carga horária e data da última capacitação realizada.
VII.2) Se a unidade de ensino contar com alunos surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas, informar se há oferta de materiais didáticos e professores bilíngues com formação e especialização adequadas, em nível superior.
VII.3) Caso o estabelecimento possua educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, informar se há oferta de professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns.
VIII) Quanto à matrícula de alunos com deficiência:
VIII.1) Se a escola promove a matrícula de alunos com deficiência em período antecipado ao dos demais, nos termos do art. 19, da Resolução nº 456/2016, do Conselho Estadual de Educação do Ceará (CEE/CEB).
6.
No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.
Atenciosamente,
XXXXXX, **, de *******, de 2021.
********* 
Promotor(a) de Justiça
XXXXXXXXXXXXX 
ENDEREÇO - CEP: XXXXXX – XXXXX-CE
e-mail: XXXXXXXX@mpce.mp.br
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